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RESUMO: Esse artigo é uma leitura de um documento católico: Exigências Cristãs de uma Ordem 
Política, em suas versões oficial e popular. Busca-se, através dele detectar os mecanismos usados pela 
hierarquia católica para mascarar sua posição autoritária nos domínios da política. Constata-se que a 
versão popular procede a uma metamorfose em conceitos importantes, ou simplesmente omite-os, es
condendo assim, a postura extremamente antidemocrática e autoritária da Igreja. 
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Esse artigo é, de fato, uma resenha 
do documento Exigências Cristãs de uma 
ordem política (1), na sua versão popular, 
em confronto com a sua forma oficial (2). 
Impõe-se esse confronto na tentativa de 
solucionar-se o seguinte problema -
preocupando-se em "iluminar" os espíri
tos, conforme as palavras de Paulo VI na 
Encíclica Octagésima Adveniens (9:48), a 
hierarquia católica verte seus documentos 
em uma linguagem "popular", cujo efei
to não é propriamente o de lançar luzes, 
se não o de obscurecer a questão tratada. 

Mais propriamente, no presente ca
so, trata-se de um ofuscamento provoca
do por um excesso de luminosidade, na 
tentativa de aclarar-se rapidamente a 
consciência do povo brasileiro, mergulha
da há treze anos nas densas trevas da dita
dura instalada em 1964. 

Insistindo na metáfora das luzes, 
evidencia-se que seu excesso ofuscou os 
fiéis católicos, e mesmo os leitores em ge
ral, principalmente em duas questões fun
damentais - primeiro, a concepção autori
tária de Estado, que sempre marcou a po
sição católica nesse domínio; segundo, 
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que a defesa "dos mais fracos" constitui-
se numa fórmula eficaz de controle dos 
movimentos populares (latu sensu), que, 
no Brasil, desde aquela época, não obs
tante a repressão, se faziam prenunciar. 

A discussão desse texto extrapola, 
portanto, os limites de uma análise cir
cunscrita ao seu interior e mesmo os limi
tes do seu confronto com sua forma ofi
cial, e se integra num contexto mais am
plo, o da própria doutrina social católica, 
principalmente no que diz respeito à sua 
concepção de Estado e política. 

Quando em 1964 ocorreu o golpe mi
litar no Brasil, ocorria também uma mu
dança de orientação na política católica -
buscava-se, na época, uma aproximação 
mais estreita com o "povo", com a classe 
trabalhadora, superando uma fase mais 
que centenária em sua história, em que es
teve em vigência uma orientação de 
convívio mais próximo com o Estado, 
com o poder constituído. 

A renovação proposta pelo Concilio 
Vaticano II, cujos trabalhos encerraram-
se naquela década, consistia, principal
mente, em reestruturar as proposições ca-
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tólicas, colocando em seu centro os "fra
cos", os "oprimidos", optando "prefe
rencialmente pelos pobres". 

Depois de anos de estreita vinculação 
com o Estado e com a classe burguesa, en
dossando sem ressalvas o capitalismo, a 
hierarquia decidiu infletir para uma posi
ção mais próxima do "povo" em geral, e 
do proletariado em particular, objetivan
do recuperar o conrole de suas reivindica
ções e movimentos contestatórios. 

A década de 60 apresenta-se, portan
to, como um divisor de águas na história 
católica - antes, uma colaboração, pública 
e notória, com o capitalismo e seu Estado; 
depois, um questionamento, uma denún
cia a esse "sistema", apoiando os movi
mentos operários, encampando as suas 
greves, etc. (8). 

Essa "nova" postura católica 
firmava-se na recuperação de um "verda
deiro humanismo", na certeza de que o 
Homem, imagem e semelhança de Deus, é 
anterior à sociedade capitalista e ao Esta
do que o garante, em função do que deve 
subordiná-los a si, e não subordinar-se a 
eles. Essa concepção antropológica evi
denciava, entretanto, que uma classe — a 
burguesa — colhia, sozinha, os frutos da 
dominação sobre as outras. Portanto, 
colocava-se a seguinte questão: recuperar 
o Homem não significava recuperar todas 
as classes prejudicadas pela engrenagem 
capitalista, manipulada pela burguesia e 
garantida pelo Estado? 

Assim se apresentava o problema, e a 
recuperação plena dos Homens, enquanto 
criaturas divinamente criadas, deveria 
passar pela recuperação imediata dos 
"marginalizados", pela "opção pelos po
bres". 

Entretanto, essa teoria católica, ma
terializada em uma prática política, traz 
em seu bojo uma forte carga ideológica, 
derivada das bases que a orientam. Deve-
se considerar, primordialmente, o sentido 
teleológico que adquire a História, no 
pensamento da Igreja - o movimento his

tórico deságua na eternidade, lugar da 
realização plena do Homem, em convívio 
com o Criador. Essa teleologia desdobra-
se nas diversas interpretações do "real", 
predominantemente numa visão moralista 
das relações sociais e numa concepção au
toritária do Estado. 

O ponto de partida católico, para a 
interpretação do movimento histórico, é o 
ato da Criação, ele próprio integrante da 
trajetória que há de reconduzir o Homem 
a Deus. Essa interpretação escatológica 
impõe duas primeiras conclusões: inicial 
mente, que a única "ordem real" é a sal
vação, o retorno ao seio do Criador, ou 
seja, a "História é a realização do 
desígnio do Salvador", conforme as pala
vras da já citada Exigências cristãs... 
(2:6). Em decorrência, impõe-se, em se
gundo lugar, a certeza de que o eixo sobre 
o qual deve processar-se o movimento his
tórico é a ética cristã ensinada pela Igreja 
Católica. 

Sobre esse alicerce, sumariamente 
mencionado, erige-se o sólido edifício da 
teoria católica, procurando captar em ca
da segmento social, em cada fato históri
co, em cada estrutura econômica ou 
política, a manifestação daquele sentido 
último que orienta a história humana para 
a graça divina. Especificamente na análise 
das relações sociais de produção capitalis
ta, o discurso católico avança, nessa dire
ção, ao seu ponto máximo, recuperando 
uma tradição já centenária, inaugurada 
por Leão XIII, ao afirmar que esse modo 
de produção caracteriza-se como uma co
munidade de interesses, entre patrões e 
empregados, buscando, em conjunto, a 
plena realização de uma sociedade huma
namente perfeita. 

Se essa tese é contraditada pelo de
senvolvimento dos fatos históricos, é sin
toma de uma grave enfermidade mo
ral, que tem levado os homens a agirem 
contrariamente ao que fora divinamente 
planejado — o avanço até a sociedade 
atual deveria manter-se os limites desse 
plano, cujo objetivo último é municiar os 
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homens das condições necessárias para o 
domínio sobre a natureza, e através dele, 
aperfeiçoar as suas condições de vida.* 

Em nenhum momento, a tese católica 
discute o histórico com argumentos histó
ricos - há, pelo contrário, uma tentativa 
de enquadrá-lo em seus pressupostos idea
lizados a priori, e se tal não é possível, 
pior para os fatos. Vejamos especifica
mente o caso dos salários. Em toda essa 
teoria, ele é considerado como o justo pa
gamento por um trabalho prestado, uma 
paga condigna ao trabalhador, indepen
dentemente das leis gerais de acumulação 
de capital. Por outras palavras, nessa con
cepção, retomada desde a Rerum 
Novarum, não se discute a relação exis
tente entre salários e mais-valia, desta 
com a acumulação de capital, e muito me
nos os lucros com os outros membros da 
equação. Essa teoria interpreta cada um 
deles em separado e, no caso dos lucros, 
considera-os como um fenômeno à parte, 
exterior ao próprio processo produtivo 
(6). 

Retomando a metáfora da enfermi
dade moral, percebe-se que toda a inter
pretação dos salários e sua magnitude, 
principalmente quando se trata dos baixos 
salários, passa por essa construção teóri
ca, que atribui seu rebaixamento, não às 
condições históricas, mas ao abandono da 
ética católica. Ampliando sua interpreta
ção para o conjunto da sociedade, essa 
teoria reduz todos os problemas com que 
se defronta a sociedade moderna, ao de
caimento moral, ao pecado. 

Concretamente, esse decaimento se
ria resultante de uma forma específica de 
orientação política, o liberalismo político 
e econômico, que desde o século X I X pro
porcionou as condições de enriquecimen
to ilimitado da burguesia, em prejuízo do 
todo social. A forma liberal do governo, 

tendo o não-intervencionismo como 
princípio, aliada a um alto grau de "liber
dade", proporcionou, ao lado da concen
tração das riquezas, a elaboração de dou
trinas políticas que lhes são contrárias: o 
comunismo e o socialismo.** 

Tal é o quadro real com que se de
fronta a teoria católica — um mundo divi
dido, cindido entre ricos e pobres, patrões 
e empregados, em países pobres e impe
rialismo, entre comunismo e capitalismo. 
Torna-se urgente, portanto, uma reforma 
das estruturas, objetivando-se exorcizar o 
fantasma do comunismo, e a restauração 
de uma ordem social capaz de conduzir os 
homens ao caminho da salvação. 

A doutrina católica tem dedicado 
imensos esforços nesse sentido, elaboran
do uma proposta reformista muito bem 
estruturada, que não cabe aqui reprodu
zir; basta indicar um de seus pontos fun
damentais, necessário ao desenvolvimen
to do presente trabalho. Trata-se da ques
tão do Estado. 

Atravessando todo o conjunto teóri
co dessa doutrina, a tese da necessidade 
do poder chega aos dias de hoje intacta 
em seus fundamentos, embora retocada 
em sua forma. A instituição católica é ri
gidamente hierarquizada, forma da qual 
nunca se afastou, e exige que a cidade ter
rena também se organize pelos mesmos 
princípios. Se já vão longe os tempos em 
que Leão XIII apresentava a rígida hierar
quia da corte celeste como paradigma de 
toda a sociedade (7), as bases desse pensa
mento político permanecem. 

A pedra angular dessa tese é a inalie
nável necessidade de um poder regulador 
do conjunto social. Foge à aceitação cató
lica a idéia de uma sociedade que se auto-
dirija, sem a presença desse poder. Cabe, 

* Sobre o desvio nos planos divinos, ocasionados pelo pecado, veja-se o esclarecedor texto elaborado pelo Concilio Vati-
ca no II (3). 

** Sobre o posicionamento católico contra o liberalismo, veja-se, entre outros (10). 
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portanto, perguntar de sua origem e fun
cionamento. 

Para a Igreja, esse poder vem de 
Deus. João XXIII , inaugurador da era 
progressista da Igreja, faz essa afirmação 
na Pacem in Terris (4:18), retomando a 
longa tradição católica, que nunca se des
cartou dessa fórmula autoritária de com
preensão do Estado. Por que é necessário 
esse poder? Porque a ele está reservado 
um papel muito importante na história: 
cabe-lhe organizar a sociedade 
orientando-a para o aperfeiçoamento e 
satisfação dos Homens. 

No momento presente, em que a "en
fermidade moral" contaminou toda a so
ciedade, compete-lhe saneá-la de todas as 
mazelas e em todas as instâncias, para que 
esse objetivo seja atingido. 

Entretanto, esse poder não age auto-
nomamente na sociedade. Seu agir é inter
mediado por pessoas, pelo governo, que 
materializam na sociedade esse poder di
vinamente criado. No momento em que 
sofre a intermediação humana, é que o 
Estado, encarnação do poder, desliza de 
seu eixo originário, proporcionando as 
condições do desequilíbrio social. O des
locamento de seu eixo se dá principalmen
te, aliás, unicamente porque os "homens 
do governo" esquecem-se da ética católi
ca, do reto caminho ensinado por ela, e 
adotam, como norma de conduta, pressu
postos e teorias ímpias, atéias e materia
listas. 

O primeiro passo de uma reforma so
cial, portanto, é uma reforma no âmbito 
dos detentores do poder, no sentido de 
recolocá-los sob a guarda e orientação ca
tólicas, a partir do que é possível criar-se 
as condições de reformas nas estruturas 
econômicas e sociais, buscando a realiza
ção de uma sociedade humanamente per
feita. 

Note-se, entretanto, que a realização 
das reformas não prescinde, em hipótese 
alguma, do poder regulador do Estado, 
devendo, este, não só existir, mas perma

necer na órbita de influência e controle da 
Igreja. A submissão do Estado a ela não 
deve ser entendida como uma subordina
ção do governante à hierarquia, ou à ins
tauração de um "cesaropapismo", e mui
to menos a institucionalização de um 
vínculo entre eles. Ela se dá em outro 
nível — no da competência. A Igreja se 
considera especialista em humanidade, a 
Matei et Magistra, a intermediadora do 
espiritual, acima, portanto, do Estado, 
orientador do temporal. A ele, cabe bus
car nas inesgotáveis e seguras fontes do 
catolicismo as diretrizes e bases para um 
governo cristão, afastado e livre de todas 
as influências derivadas das luzes — o ma-
terialismo e o racionalismo. Trata-se de 
instalar o reino de Deus na terra, e para is
so a orientação segura da ética católica é 
imprescindível, como é imprescindível a 
ação de um poder através do Estado, cir
cunscrito aos limites estabelecidos pela 
doutrina da Igreja. 

As reformas propostas, iniciando-se 
pela recuperação dos governantes, 
atraindo-os à órbita da ética católica, 
desdobram-se em reformulações em todos 
os âmbitos da sociedade — reforma agrá
ria e fundiária, reforma urbana e nas rela
ções internacionais. Em todas essas esfe
ras, a ação reformista objetiva a plena 
realização do Bem Comum, momento em 
que, nos limites humanos, é alcançada a 
plenitude do aperfeiçoamento. Num resu
mo, o reino milenar de Cristo é a socieda
de organizada de tal forma que as exigên
cias do Bem Comum sejam satisfeitas; is
to é, uma sociedade onde o todo e cada 
uma de suas partes se desenvolvem plena e 
harmoniosamente, no âmbito material e 
espiritual, eliminando a miséria, a luta en
tre as classes e estabelecendo o reino da 
Justiça. 

Esse e m a r a n h a d o t e ó r i c o -
doutrinário, sistematizado na "opção 
preferencial pelos pobres", aporta ao 
Brasil num momento crítico de sua histó
ria. No início ainda da década, a própria 
Igreja vinha de uma ação política que aju-
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dará a apear do poder o governo populis
ta de João Goulart, brandindo-lhe o fer-
rete do anticomunismo. A instalação da 
ditadura e sua prática antipopulista, re
presentou um momento de impasse entre 
as duas instituições: a pretexto de "recu
perar a nação", o Estado cancelava os di
reitos mínimos dos trabalhadores como, 
por exemplo, o direito de greve, ao mes
mo tempo em que adotava uma política 
de arrocho salarial. Por outro lado, a 
Igreja passara a postular uma política de 
defesa desses direitos mínimos em seu 
programa de "opção pelos fracos e opri
midos". Nesse contesto, a hábil diploma
cia católica conseguiu evitar um confron
to mais agudo com o poder e desgastar-se 
mais ainda. 

A agilidade diplomática, aliada às 
suas bases conservadoras, anticomunistas 
e antidemocráticas, levou a hierarquia ca
tólica brasileira a dar o seu apoio à insti
tucionalização do Ato n.° 5, em 1968, de
cretado, como todos os anteriores e poste
riores, escudado na proposta de "recupe
ração nacional" e defesa das instituições, 
declaração de motivos tão ao agrado da 
Igreja. 

Entretanto, mesmo equilibrando-se 
numa estreita faixa entre o legal e o ilegal, 
a conivência e a subversão, a hierarquia 
não abandonou suas propostas de aliança 
com o povo, nem necessitaria abandoná-
las, dado o seu caráter meramente refor
mista. 

Porém, se o agir da instituição, ao 
nível oficial de sua hierarquia, obedecia 
de um lado à orientação da Igreja Univer
sal de amparo aos marginalizados, e de 
outro os estreitos limites legais concedidos 
pela ditatura, houve diversos momentos 
em que alguns "setores" católicos, princi
palmente leigos, esquecendo-se do "reto 
caminho" colaboracionista, imposto pela 
Cúria Romana, enveredaram pelo cami
nho da crítica ao Estado e mesmo pelas 
veredas subversivas, não muito trilhadas 
no Brasil. Nesse momento, um confronto 
mais aberto instalou-se entre eles, acarre

tando a ação repressiva dos órgãos de se
gurança nacional. 

O ápice desse confronto direto deu-se 
no ano de 1976, quando um Bispo foi se
qüestrado pela repressão, num ato de inti-
midamento, militantes católicos foram 
duramente reprimidos e dois missionários 
assassinados. 

Nesse quadro de tensões, a hierar
quia brasileira percebeu que mesmo dou
trinando em defesa da "harmonia so
cial", condenando a luta de classes e pro
pondo a manutenção da sociedade capita
lista, deveria posicionar-se frente a esse 
avanço do Estado contra os seus mem
bros, tanto no sentido de aclarar definiti
vamente sua posição diante do próprio 
Estado quanto no sentido de relembrar as 
diretrizes que sempre ensinou serem as 
mais viáveis para uma sociedade harmo
niosa. 

Foi redigido, nessa época, o docu
mento que ora nos ocupa, assinado pelos 
Bispos Brasileiros, quando da reunião da 
CNBB, realizada em Itaici no ano de 
1977. Ao longo de seus dezesseis tópicos, 
o episcopado, falando em nome da Igreja, 
define quais são os requisitos a serem 
atendidos para uma ordem política defini
tivamente cristã, destacando-se, entre 
eles, o dever de lutar pelo desenvolvimen
to, a necessidade de participação, a liber
dade como meio indispensável para a con
cretização das reformas pretendidas pela 
doutrina católica. 

O que mais de perto interessa, para o 
presente artigo, é o conceito de Estado, 
expresso pelo documento, aliado às mis
sões que a Igreja lhe confere, e uma certa 
transformação ocorrida na sua versão po
pular. No texto oficial, a origem do Esta
do encontra-se numa premência natural, 
quando os homens, necessitando sobrevi
ver, " . . . associam-se em comunidades 
mais amplas e criam a sociedade política, 
representada pelo Estado." (2:17). No 
texto popular, essa origem a-histórica é 
mantida, entretanto complementada por 
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um adendo muito importante, que o defi
ne em analogia com a autoridade paterna: 
"Como um pai é diretamente responsável 
por sua família, o governo é o grupo de 
pessoas diretamente responsável pelo 
bem-comum. O bem de toda a população 
e de todo o país" (1:11). 

O perfil autoritário católico delineia-
se completamente nessa passagem — a fi
gura paterna, diversas vezes apresentada 
como representante de Deus, é usada para 
definir o Estado, também ele representan
te do poder Divino. A afirmação de João 
XXIII na Pacem in Terris, já citada, não é 
ao acaso, mas recupera todo o conteúdo 
teórico de uma tradição inquestionavel
mente antidemocrática. 

Portadora da Luz divina do saber, a 
Igreja, mãe e mestra, deve iluminar a to
dos e indicá-los o reto caminho; o Estado, 
"como um pai", deve proteger a todos, 
proporcionando-lhes as condições de rea
lização do Bem-Comum. Ao "povo", ca
be aceitar essa tutela como instrumento de 
realização da "natural harmonia social" e 
da felicidade terrena. 

Entretanto, diante de um quadro so
cial tenso, perigoso, cuja marca indelével 
é um Estado que em absoluto age em vista 
do Bem-Comum, a Igreja torna-se a "voz 
dos que não têm voz", ela ouve os "cla
mores do povo", dos oprimidos. Falando 
em nome do povo, ela admoesta o Esta
do, relembrando-o de suas verdadeiras 
missões — promover o desenvolvimento, 
a liberdade e a segurança. Ao povo são re
lembrados os seus direitos e seus deveres, 
principalmente em relação ao Estado — o 
dever de obediência e reconhecimento das 
legítimas autoridades (1:17). 

Deve-se relembrar, no entanto, que 
faltando "voz" ao povo, a Igreja se apre
senta como sua interlocutora no "diálo
go" com o Poder. Nota-se, entretanto, 
que a Igreja, ao traduzir para o povo o 
discurso feito diante do Estado, procede 
uma certa transformação importante em 
sua fala — nem tudo o que é dito diante 

do Poder é vertido para a linguagem po
pular. Tome-se o caso da questão da dou
trina de segurança nacional. O texto ofi
cial reconhece explicitamente a necessida
de dessa política, embora recomende mo
deração e prudência em sua aplicação 
(2:12). O mesmo ocorre com o "regime de 
exceção", reconhecido como "forma de 
recuperar a sociedade" (2:13). Essa passa
gem foi vertida para a linguagem popular 
como "momentos em que a sociedade dei
xa de funcionar normalmente" (1:26). 

Não é muito difícil compreender-se 
porque a Igreja faz a elisão de tópicos im
portantes do documento oficial, em sua 
versão popular. O seu conteúdo teórico-
doutrinário indica que sua p*osição é de 
um precário equilíbrio entre o ideal e o 
real, entre a pretensa harmonia e a con
creta cisão social, e muito além disso que, 
em matéria política, o seu autoritarismo é 
histórico. Portanto, num momento em 
que faz a "opção pelos pobres", há a ne
cessidade de omitir de sua fala popular, os 
reais fundamentos de seu discurso. 

Necessitando recuperar a credibilida
de junto ao "povo", especialmente junto 
ao proletariado, ela encontra-se diante da 
necessidade de expungir seu discurso de 
tudo quanto claramente indique seu auto
ritarismo e seu conservadorismo. Por is
so, diante do Estado ela reconhece sua 
política de segurança, e diante do povo ela 
diz que "todos devem viver em segurança, 
que a segurança não é privilégio de classes 
ou partido" (1:25), elidindo a questão da 
"Segurança Nacional". 

Da mesma forma, a sua proposta de 
reformas sociais se apresenta, para o con
junto da sociedade, como um posiciona
mento contra o capitalismo, em favor de 
um sistema social cristão, humanitário. 
Documentos importantes, como o exami
nado presentemente, como Ouvi os Cla
mores do meu Povo, Igreja e problema da 
terra e outros, nas suas versões populares, 
apresentam, num plano aparente, uma ra
dical oposição ao capitalismo, omitindo-
se da discussão, questões cruciais, como o 
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que representa a reforma agrária no con
texto do imperialismo, ou o que signifi
cam as comunidades no interior da socie
dade moderna. 

Em resumo, essas traduções são ver
sões comprometedoras de sua já compro
metida fala, na medida em que omitem o 
real posicionamento católico diante das 
contradições atuais e propõem uma práti
ca política, que não avança até o questio
namento das bases históricas da sociedade 
atual. 

Retomando o texto analisado, 
percebe-se que se trata de uma sutil camu
flagem de seus alicerces antidemocráticos 
e uma inteligente cisão no todo histórico 
— economia e política são separados co
mo se fossem coisas independentes. Após 
demonstrar a naturalidade do Estado, o 
documento procura identificar, no decor
rer da história, seis modelos de Estado: 
tribal, escravocrata, monárquico, feudal, 
democracia e ditadura (1:13). Assim, su
mariamente arrolados, esses "modelos" 
pairam acima de suas bases reais do pró
prio modo de produção existente. Essa 
maneira a-histórica de compreensão é a 
forma encontrada para descartar-se de 
um problema bastante sério — sendo his
tóricos os problemas vividos, sua solução 
encontra-se também no âmbito da histó
ria, no âmbito do concreto, onde as idea
lizações apriorísticas não têm nenhuma fi
nalidade. 

Em outras palavras, se fossem reco
nhecidas as origens históricas dos proble
mas vividos, a tese do "decaimento mo
ral" perderia sentido, juntamente com as 
propostas reformistas e conservadoras, e 
seria recuperada a consciência de que es
ses problemas, por serem históricos, só 
podem desaparecer juntamente com o 
modo de produção que lhes deu origem, 
através da sua dissolução numa sociedade 
sem classes. 

São, portanto, dois os pontos de sus
tentação desse discurso — de um lado, to
da uma interpretação moralista e idealista 

da história, omitindo-se o seu engendra-
mento e c o n ô m i c o . De o u t r o , 
desdobrando-se desse inicial, um conceito 
autoritário de Estado e política. Sobre es
se alicerce, o discurso articula-se com uma 
finalidade muito clara — conclamar os 
fiéis a permanecerem unidos em torno do 
ideário cristão (católico), numa luta pelos 
seus direitos mínimos, e no limite, uma re
forma de todo o conjunto da sociedade, 
pretendendo instalar o "capitalismo re
formado" ou o sistema social cristão. 

O texto Exigências... não contém 
uma descrição do que seria esse sistema, 
porém, trabalha sempre com a figura do 
Bem-Comum, que resume toda a sua pro
posta reformista. Falou-se, páginas atrás, 
que ele é realizado quando o desenvolvi
mento do país se dá em benefício do todo 
social. Esse conceito apresenta-se, no con
junto da doutrina social, como a hipoteca 
a ser resgatada pelo Estado, em suas fun
ções: "O papel do governo, enfim, é de 
animar a todas as pessoas e as instituições 
a participarem na luta e nas decisões que 
favoreçam o bem-comum. O bem de to
dos" (1:19). Isto é, cabe ao Estado a tare
fa de promover e orientar essa máxima 
realização social. Enquanto aglutinador 
de todas as classes e tendências, revestido 
da autoridade paterna e iluminado pela 
luz divina, cabe-lhe a tarefa de promover 
a felicidade coletiva. 

Nesse contexto, a própria política é 
descaracterizada, não podendo nunca ser 
entendida como uma luta pelo poder, sob 
pena de também revelar a completa cisão 
entre as classes, de mostrar a miragem da 
"natural harmonia" entre elas. Portanto, 
foi necessário reformular o conceito de 
política, não só descartando a incômoda 
realidade da luta pelo poder, como reafir
mando a necessidade do Estado para a 
realização do bem coletivo, recuperando-
se, para isso, a seguinte passagem da 
Octagésima Adveniens: " O poder políti
co... deve ter como finalidade a realização 
do bem comum" (9:46). Esse conceito, re
centemente retomado na Laborem 
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Exercens, de João Paulo II, e de forma 
mais sutil, afirma que política é "uma 
prudente solicitude pelo bem comum" 
(5). 

Tais proposições, popularizadas em 
documentos e pela imprensa, transmitem 
uma idéia avessa, não só do real sentido 
da política, como da própria razão de ser 
do Estado. Nos limites por elas estabeleci
dos, jamais se aproxima de um questiona
mento, não só do próprio poder e sua or
ganização burocrática, mas, e principal
mente, não se chega a questionar a sua 
sustentação pelo modo de produção 

atual, e muito menos ainda, a se com
preender que as "aberrações" no seu fun
cionamento não são "desvios", mas a re
gra de agir desse Estado, garantidor da 
sociedade de classes e da reprodução au
mentada do capital. 

A leitura desses textos, sempre traz o 
eco de um passado recente, recordando 
palavras que todos pensávamos poder ex-
pungir da memória, e que dizem aproxi
madamente o seguinte: "Tudo pelo Esta
do, nada acima do Estado, nada contra o 
Estado, nada fora do Estado." 
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